
 
 

 

AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 616.970 - SP (2014/0296162-9)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : CATHARINA MIRANDA DA SILVA BRUGEROTTO 
ADVOGADOS : CELINA CLEIDE DE LIMA E OUTRO(S) - SP156245 
   SÉRGIO DORIVAL GALLANO  - SP156486 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NÃO 
CONHECIMENTO. EXAMES TÉCNICOS DE ADMISSIBILIDADE 
DO ESPECIAL. ACÓRDÃOS PROFERIDOS POR UMA MESMA 
TURMA. 
1. Esta Corte rechaça o conhecimento de embargos de divergência 
quando não atendido o comando ditado no art. 266 do RISTJ, 
especialmente quando a controvérsia cinge-se ao exame técnico de 
admissibilidade do recurso especial. 
2. Se o acórdão objeto dos embargos não adentrou no mérito do apelo 
nobre por entender incidente a Súmula 7 deste Tribunal, não há 
possibilidade de uniformização do juízo de conhecimento, tendo em vista 
que servem os embargos para uniformizar teses jurídicas que se 
apresentam divergentes quanto à matéria meritória. 
3. Consoante entendimento desta Corte, ante a falta de amparo legal, 
não é possível o exame de embargos de divergência fundados em 
acórdãos proferidos por uma mesma Turma, mesmo que a sua 
composição tenha sido alterada substancialmente. 
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o 
Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.  

Brasília, 22 de fevereiro de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 616.970 - SP (2014/0296162-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por CATHARINA MIRANDA 
DA SILVA BRUGEROTTO contra decisão de e-STJ, fls. 324/344 que, com base no art. 266, 
§§ 1º e 3º do RISTJ, indeferiu liminarmente os embargos de divergência. 

A agravante alega, em síntese, que a decisão agravada não merece 
prosperar, tendo em vista que foram observados todos os requisitos para o cabimento dos 
embargos de divergência. 

Requer o acolhimento da preliminar arguida, restabelecendo-se a 
sentença de primeiro grau, em homenagem à correta interpretação do art. 42, § 2º, segunda 
parte, da Lei n. 8.213/1991. 

Alega que o afastamento da Súmula 7 do STJ é de rigor, reiterando a 
divergência jurisprudencial quanto à interpretação do dispositivo tido por violado. 

Afirma que a situação da parte autora se encaixa na exceção prevista 
na última parte do parágrafo 2º do art. 42 da lei de benefícios.   

 É o relatório.
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AgInt nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 616.970 - SP (2014/0296162-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, suas razões não 
têm o condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão hostilizada, não ensejando, assim, a 
reforma pretendida.

A agravante interpôs embargos de divergência contra acórdão proferido 
pela Segunda Turma desta Corte, assim ementado (e-STJ fl. 299): 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-DOENÇA 
OU APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ACÓRDÃO QUE, À LUZ DAS 
PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA INEXISTÊNCIA DOS SEUS 
REQUISITOS. PROVA PERICIAL. LIVRE CONVENCIMENTO DO JULGADOR. 
REVISÃO DA CONCLUSÃO ADOTADA NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. VÍCIOS INEXISTENTES. 
INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
I. O voto condutor do acórdão embargado apreciou fundamentadamente, de 
modo coerente e completo, todas as questões necessárias à solução da 
controvérsia, negando provimento ao Agravo Regimental, em razão da 
jurisprudência pacífica desta Corte e da incidência da Súmula 7/STJ.
II. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição ou obscuridade, 
nos termos do art. 535 do CPC, não merecem ser acolhidos os Embargos de 
Declaração, que, em verdade, revelam o inconformismo da embargante com as 
conclusões do decisum.
III. Embargos de Declaração rejeitados.

Para caracterizar o dissenso, a ora embargante traz como paradigma 
julgado da Segunda Turma, cuja ementa segue abaixo transcrita: 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. SEGURADO. AGRAVAMENTO DE 
DOENÇA QUE RESULTA EM INCAPACIDADE. NÃO INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, apesar de o Tribunal a quo ter reconhecido que a 
autora, portadora de hipertensão arterial, era filiada ao Regime da Previdência 
desde 2005, quando já apresentava a doença, e que sua incapacidade surgiu 
somente dois anos depois, vale dizer, em 2007, aplicou incorretamente o citado 
artigo 42, § 2º. Com efeito, se a recorrente, portadora de hipertensão arterial, era 
filiada desde 2005, e a incapacidade decorrente de tal hipertensão surgiu apenas 
em 2007, evidente que tal incapacidade sobreveio por motivo de progressão e 
agravamento da doença, não fazendo sentido falar em doença preexistente à 
filiação.
2. A idade avançada da autora somente corrobora que a doença incapacitante 
não é preexistente à filiação da recorrente, mas sim que a incapacidade por 
essa doença sobreveio em virtude do agravamento da hipertensão. Portanto, o 
acórdão recorrido não deu a adequada qualificação jurídica dos fatos, 
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merecendo reforma. Não se trata, na espécie, de rever o contexto 
fático-probatório, vedado ante o teor da Súmula 7, mas sim de subsumir 
corretamente os fatos à norma.
3. Bem delineadas as questões de fato no acórdão recorrido, sua revaloração 
não importa em ofensa à Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1474405/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 

17/11/2015). Grifos acrescidos. da Quarta, Quinta e Sexta Turmas deste 
Tribunal. 

Cumpre considerar, inicialmente, que os embargos de  divergência têm 
como pressuposto a existência de dissenso atual entre órgãos fracionários do mesmo tribunal, 
consubstanciado em interpretação diversa por parte de tais colegiados em relação à matéria 
controversa, pertinente ao mérito causal, o que não abrange a aplicação de regra técnica de 
conhecimento de recurso. 

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem afastou a tese de 
agravamento da doença após o reingresso no RGPS, afirmando, expressamente, que a autora já 
se encontrava incapacitada naquele momento (do reingresso no RGPS) – fato que inviabiliza a 
concessão do benefício – e, ainda, que não há nos autos nenhuma prova apta a corroborar a 
referida tese, pois o conjunto probatório existente não indica que a incapacidade teve início após o 
reingresso da autora no Regime Geral da Previdência Social.

Assim, se o acórdão objeto dos embargos não adentrou no mérito do 
recurso especial por entender incidente a Súmula 7 do STJ, não há possibilidade de uniformização 
do juízo de conhecimento, já que servem os embargos  para uniformizar teses jurídicas que se 
apresentam divergentes quanto à matéria meritória. 

Esta Corte rechaça o conhecimento de embargos de divergência quando 
não atendido o comando ditado no art. 266 do RISTJ, especialmente quando a controvérsia 
cinge-se aos exames técnicos de admissibilidade do recurso especial. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
ADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NÃO CONHECIDO. SÚMULA N.º 115/STJ. FALTA DE 
PEÇA. PROCURAÇÃO DO AGRAVANTE. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N.º 315/STJ. INCIDÊNCIA. ARESTOS CONFRONTADOS. 
AUSÊNCIA DE SEMELHANÇA. REGRA TÉCNICA.
1.  Os embargos de divergência revelam-se inadmissíveis quando opostos 
contra acórdão proferido em sede de Agravo Regimental interposto em face 
de decisão monocrática que negou provimento ao Agravo de Instrumento 
que sequer foi conhecido e que, portanto, não apreciou o mérito do 
Recurso Especial em razão da incidência da Súmula n.º 315/STJ, verbis: 
"Não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento 
que não admite recurso especial."
2. "Não se admite a oposição de embargos de divergência contra decisão 
proferida em sede de agravo de instrumento, quando não é examinado o 
mérito do recurso especial, como ocorreu no caso, em que o agravo não 
foi sequer conhecido. Súmula n.º 315 do STJ."(AgRg na Pet 6.336/SP, Rel. 
Ministra  LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/10/2008, 
DJe 30/10/2008)
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3. A similitude exigível para o cabimento dos embargos de divergência  não 
se verifica na hipótese em que o acórdão embargado fundou-se na Súmula 
n.º 115/STF, que se refere ao recurso especial em confronto com aresto 
que tem como base defeito de representação na apelação.

4.  Deveras, esta Corte em inúmeros julgados firmou entendimento 

no sentido da impossibilidade de discussão, em sede de embargos de 

divergência, acerca do acerto ou desacerto na aplicação de regra 

técnica relativa ao conhecimento de recurso especial. Precedentes 
desta Corte: EREsp 585091/DF, desta relatoria p/ acórdão, DJ de 
19.09.2005 e AgRg na Pet 4021/RJ, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 
10.10.2005.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EAg 995092/SP, CORTE 
ESPECIAL, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 04.08.2009). 

 Ademais, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça tem 
entendimento no sentido de que,  ante a falta de amparo legal, não é possível o exame de 
embargos de divergência fundados em acórdãos proferidos por uma mesma Turma, mesmo que a 
sua composição tenha sido alterada substancialmente. Nesse sentido: AgRg nos EREsp 
1212860/RS, Relator Ministro GILSON DIPP, CORTE ESPECIAL, DJe 01/08/2013. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt   nos

Número Registro: 2014/0296162-9 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 616.970 / 
SP

Números Origem:  00104985820134039999  110000090  201303990104982

PAUTA: 22/02/2017 JULGADO: 22/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Zilda Carolina Véras Ribeiro de Souza

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : CATHARINA MIRANDA DA SILVA BRUGEROTTO 
ADVOGADOS : CELINA CLEIDE DE LIMA E OUTRO(S) - SP156245 

 SÉRGIO DORIVAL GALLANO  - SP156486 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CATHARINA MIRANDA DA SILVA BRUGEROTTO 
ADVOGADOS : CELINA CLEIDE DE LIMA E OUTRO(S) - SP156245 

 SÉRGIO DORIVAL GALLANO  - SP156486 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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